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HISTÓRICO;

Altera o item II do Art. is da Lei n® 2.472: «e

dá outras providenciast
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AUTUAÇÃO

Aos onze dias do mês de abril do ano de

mil novecentos e oitenta é oito , autuo o Projeto

supra citado e mais documentos que seguem

Período da Presidência: 19„..§.7 a 19 89

Presidente ; Solimar Bueno Patrício

Vice-Presidente; Oleo Alves Machado

1' Secretário; Ricolau Depes

2° Secretário:
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.Comissão de Justiça e Redação
ifto Varsador
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEláÒ' tóÉ' iTÂÍ^EÍl^ÍRÍríí

COMISSÃO DE nilSTICA F REDAÇÃO Presidente da Comissão

PROJETO DE LEI N- 035/88

INICIATIVA: Edil Elimario Fabris

RELATOR: Edil Nicolau Depas

■M" ■ ící

PARECER ço»
5g.\a

f%ss*

••AsrA®

Airida nao contam tres anos que o Projato ora em spsQtQj

oriundo do Poder Executivo, tramitou por esta Casa e foi, na-
quela oportunidade, rigorosamente estudado, servindo apos, da
objeto de critica em virtude das migalhas que o Executivo de^s
tinou para estender as Micro Eímpresas, depois que estas aten
deram as exigências, para gozarem do beneficio»

Surge, agora, o Projeto de Lei nS 035/88, alterando o *
artigo le da Lei Municipal ns 2.472, visando corrigir o origj.
nal, mas para isso, ha necessidade do autor do referido proj_a
to, anexar ao mesmo, o nS de Micro Empresas existentes no Mu
nicípio, para amanhã, não retornar outra a esta Casa, retifi
cando 8 aumentando as ORTNz ( OTNs)

Sala das Comissões, 26 /abril/l98B
Ü

ilCOLAU -OEPES
Relator

3osé 3oão Sartorio
Membrs

Duarez Tavares Matta
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHÒEIRO <
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COMISSÃO DE FINAMÇAS E ORÇAWENTO

PROJETO DE lei

INICIAT1VA:_

RELATOR:

Edi

. '
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l ̂ lirnarie Fabris

PARECER

Somos cootraris a aprouaçao da mataria,

Sala das Comissões, 26/04/88. /
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Comissão de Finanças e Orçamsnto
Ao Verea:;or
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO ÇJE-IÍ^A^^

COMISSÃO DE finanças E ORÇANEMTO

PROJETO DE LEI N- 035/88

INICIATIVA; Es!âi-iEiâsjarÍ0 Fabris

RELATOR: Edil Cig© Alues Machado
a

PARECER

^omos pela aprouaçao da matéria.

Sala das comissões, 26/abril/88,
Darci Secchiti

Presidente

Cléo Alues Machado
.  Relator y
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO D

C AM AR A f.H'n!R!PA?.
CACHOEIRO i- C ITRFLi.
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PHOJETO DE LEI m 03^/88

Sala das Sessõí

(llubrh

Altera o item II do Artigo 12 da

Lei n2 2.472 e dá outras provi

dencias.

Artigo 12-0 item II d© Art, 12 da Lei n2 2.472 passa a ter

a seguinte redação:

Item II - tiverem receita "bruta anual igual ou inferior a

l.OGO (OHTNs) OTNs ~ 0"brigações do lesouro Nacio

nal, tomando-se por referência o valor desses tí

tulos no mes de janeiro do ano "base.

Artigo 22 - Esta Lei Oomplementar entra em vigor na data de

sua publicação.

Artigo 32 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sâla das Sessões, 11 de a^bril^e 1988
l(V
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ilO EABRIS

Vereador -

ü

JÜSTIEiaATIVA:

Quando da aprovação da Lei n2 2,472, nos compro

metemos, depois de avaliar o percentual atingido na arrecada

ção do ISS, a rever a; concessão do "benefício.

O Art. 72 da referida Lei, diz q.ue a Secretaria

Municipal da Eazenda manteria o cadastro das microempresas *

municipais e desenvolverá estudos e proposições no sentido

de se proceder os ajustes do limite fixado no item II do ar

tigo 12 para evitar que a isenção ultrapasse os df" d® arreca
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJETO DE LEI 175' 035/88

3tre-se.

iila das Sessões
o item II do Artigo 19 da

n9 2.472 e dá outras provi

dências.

Artigo 19-0 item II do Art. 12 da lei n2 2,472 passa a ter

a seguinte redação:

Item II - tiverem receita "bruta anual igual ou inferior a

1,000 (ORTNs) OTNs - Obrigações do Tesouro Nacioi

nal, tomando-se por referência o valor desses tí

tulos no mês de janeiro do ano lase.

Artigo 22 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de

sua pu^blicação.

Artigo 3- - Revogam-se as disposições em contrário.

Eâla das Ses-iões, llUde a^rúÁ de 1988. A^,

e>-Ç,©-
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ELIIMRIÜ EÁBRIS

7ereador - ^

JüSTIEICATIVA:

Quando da aprovação da lei n2 2,472, nos compro

metemos, depois de avaliar o percentual atingido na arrecada

ção do IS3, a rever a concessão do "benefício.

O Art, 7- da referida lei, diz que a Secretaria

Municipal da fazenda manteria o cadastro das microempresas *

municipais e desenvolverá estudos e proposições no sentido

de se proceder os ajustes do limite fixado no item II do ar

tigo 12 para evitar que a isenção ;iltrapasse ps 5^ da arreca
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

dação do ISS; no entanto, pode-se constatar g.ue o percentual

está muito aquém do estabelecido»

É preciso que, também, se leve em consideração
que este pleito esta sendo reivindicado pela associação co

mercial e Industrial de Oachoeiro de Itapemirim.

ELIMáMÍ PABHIS

Vereador - BíIDB
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I  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

dação do ISS; no entanto, pode-se constatar aue o percentual
está muito aquém do estabelecido,

á preciso que, também, se leve em consideração
que este pleito esta sendo reivindicado pela associação co

mercial e Industrial de Oachoeiro de Itapemirim,

ELUlÍPyO FABRIS

Vereador - H<EDB
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'  prazõ. ,de-;' 15,

.^ícroempiesas^müriíclpa is^';parâ bs 'nns , ' pre-rW;

iq* uur. 1 iUocru^âu Uai > ;-v , 4-j-, i. .,. ; \LeÍ;n^7;256;.:dey27;i.l.84:^^ :rr-íecr5taria.^Viiicipai;^à|ÍPá& . ^
s:&^., ív. -v'-nv«'-í ;-4f ..;r-à ;í.:V?;-,-:íiü.í>("'y''íV'-' ■ • 'f-í'" ■ '' '■'''V ' ■•■'■■i -P-V'.'';". ■■ ■ valor- ■ .atualizado do- Jmposto, no;

•■"■ 'l*-- i'*—'••ystótt"j8'qí'ircálstifádas -vnof.orgao .» »/; ■, ■ ^'■'9°.■■■ ■ ■" ■, ,

.\;|v f;í ■■:j:ji,k. ;jil,èhomi,nã,çã9.'l'QU' '>;ífirma;';âV^^ «Mi- ' )
••'. .>'* " . ! . ' ■. í r»rr4í>tTi T^pi>cã». rMÍ á " f Ih r m n , a K rp vi n d ií «TvAP.»" '-ta^bíílçcj'■;• ■ ■ ■ ícròempr.esá^YT.oii _ á .' fbrrna-abre-viàda .«ME», . |> ■-^á'b'eJçciclos -, içeua . -— ,— ■

-'yv . ./,'')nóS,Vermòsip>artigd.'8°'',V;'dà LelV;nS 7.256, j."iii- :• icaráii .lobriga asj,a /■iJei^íífor^.tè.-.p.TÊíjjtasiâxrfdcôtes- sobre o Itu-
YÍ-Y jjp,v27.;l,1.8^í(;qMéÀep,tabeÍece.,J normas intc-' tóafitèt arqúlvaaò a ocumeD açao le at ya .pòstó. Sobre .-Serviços dc .Qualquer Nsturf': ;■ .vi-h.Y ate,, atos ;negod8Ís. que praticarem ou em ; ^ te' -,^'^Í.SS devido ,,èté a"';datatea publica-

que intervierem, por (cincbj anos. àeètá íei^ tneship qúe iii.çcrito coiiro
■dívida átívyi -.'.de^sciè q\ie■ efetuem o paga.

Artigo -4" — A microempre.sa' muni- ■ mètitb' .do. imposto até q 90° fnonagé.r-imo)
cipal deverá comu-ocai, aniialmente, - 'de áua Víteúeia. ■ . .

—- ÜRTbís,". ,tò'mte<io-se por referência o - ° últin.o dia útil de .Uireiro do exercl-

^rantes dó Éstatutò da Microempresa;
.  ÍI — tlvereni .receita ' bruta anua!

igual ou inferior a 500 (quinhentos) Ob,rii--
gaçõe.s R.eajusttesis do Tesouro Nacional
—- ÜRTbís,". .tOintei^o -se por referência o

■  .níválor ..desses -titulds no- 'E, -'.a de ianeiro- .do ^ cio,.seguinte, ; através■ ,^1^ declaração^ ' .ilílât-■
■ainTiafí'i^ÍMÉÍtarfT5MBatanSaMag^R5S^K^ -^901Bar
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firmas

condições,' ressíliVad^á' ó^flxceçÕ^ff^èSs^
no artiflò" 3"'da- Lei n® 7í256,Tde ;27;i|:;84Í \ - ^ .;

■  ̂. 1 _ ̂ estejam. ,,rqc|istj:|da)i, (noí;, órgão' . 'Í". '■ ^rtigo^'39
competenté. e '"àç"" " ' ' ''' -

^ • decl.atacoes ■ ou-;:; Informaigotest^prestaaas.^ppr.f _,■; |
■' '■ 9' •■• '■•^' ■ ■ • '■'si oú-'!£eus;'SOcics, '•■.as- a.utoridade'S ' 'inunicirí^,ilí 1- .'.,í=,_-P/tlua\,)j„>ni-,í,,-om' . . • . - . ■ • jv.'ií - 'V' '''í': 1

■  ,■ '•' :^yí' ' ' ^-V-'-tíHísví,v, /'Ü'. ■■ • vfí:' 'T- ' •'.  " . ■ ■ ■ ■/;í ■ ' ■^■^v-f, -'-iò [,x
b —' 50%V(ç'n'q-úenta:-po'í%\'C,entb^í^^^^ ■■• l'f;'i

'  í ' ■ '. 'V i"''' '\'^ kí ':4ir'' ''^i '■ . ', -j Ivalor .; atualizado dq.;dUnipcsto, noa j-\. i ,4
;mpré'sas''iniik:í-kv casps.;<;^i|Í'";^^ /■
turar'-'Ü''Xivro • '}
í^eryiçpr es- k v

^íicroempr^sa» ,o,u> a tprma -;aRreviaaa'^<
;■, 'ii{ti od;;te r üi óçlvd d';

;grante3',;gp,'í

ustaveisaaçp.es .k
tómàndo'

ivalòr desses' títulos npj^mês-jj q(
ano-base.' .■ ■ '■ ' '"■■*' ' '' ''■'" '• '■ '■• da pelP titiilar itpp' ppr' todos o.s''"eõcíos

, . receita bruta fáturada no exercício 'anterior-.

registro de niicrpe,rapr_psa; ; -

:>írf fs^
jor-.í:''■■■ ' ''da.;F'azendàIf %!t ■

. -fatufamentdrÉ
a i

•'OÍSfát^^càmento
ençao,' o

ParágráfpT>unico't'fríSy'erificadQ o';', ex,-. i'»
P  - V « • j'i ' t' ■• "rt ' .n - C A l.ib fs h A n M A 4 -líL ,1df?e%brpH, '0^Lí-Íí^-W, 5Kv4.i'w9?'l?{f,- -f Vrk '-ií- ' césso"íaí?-qíieX-sç#efere''-»este artigo,•• -t "■

> li#íai»* ■■-alteração:;dpi:limit^liifixâdo';npt'.in 'II,do: -!; -li- :v; /
Mi

§ ?- - .
receita bruta anual
ribdo de 1°- pe-'.
do ano base.

§ 3°' No'-IpHmeirbVtópIVdé.&á^
c):'iimité;:da-;'recelta|Jbrutà^';'^erá^'çpl3;:HS;C;^^^ ^b'Tín^(®^fi.a ,

o  ..^rynorblonalméáe^^SVrhÜmerb^^^^^^^^^ ;.h!ú¥Lpro^fflPFPsa , ;hm«pig|pal .-trapllcara. '
■p.utomaticamente,, i a cessação dos,- , favores,
figqais a, que-, se, refere .o ,-artígQ,-2."-j de.,sta
lei, ' ■ . ' , ■ , ■ ■ , I ; ■ ■

culaí^c^ ,-.,-''p|'dppr,cíp'nalmgri|eí^.o" ,í-
meses ' dícorrid.òs entre ''d inêa dè -icbristitüi-

-  /j' . ; ■ ' -t' -n:-fi ~u-,-'-j'-Ti ■ ; - ■ • - '-.tu ■ -' ■ ' -■ , ■çao ga erapresa^e 31; de dezembro ,90 ,nies-;.mo ano.p :dj; - íí|'. l' ',
§ 4° •— A' declaração- de que a .'re

ceita- ,bruta ,. 'anualv se enquadra
denfpp. dp |imi,tei^,Eixadfi| ,.;|o it,eni, ir^d.Ç,?^ -
artigo será. - 'firma'da .|','peíof.fítular' ■ |pu.' ''p^
todos os'sócios da'.micrpempresa. "t; ■

"''eri.a^ifíiilb/Juniçipal da : •'
_  émitirá no' ^

Artigo 55 — As microempçesas mu
nicipais, que se o mantiverem I nessa

- 'condição sem' a observância'' dPs>j| requisitos ■
■ desta lei, estarão sujeitas ,às seguinte,^, con^
seqüências e penalidades!

';- i'":
:': ?- ■":• ^ ^'vk ,Artigo'8- —' 'Está ;Léi entrará" ed lyi-

gor na data de sua publicação, revogadas
as,^ disposições',ein.jCpntrârip'., ..,

( -srv q,'í- ,' 'lsrv q,'í- ,'i C .--J^ qj!/íU'ti ,,.,C I ,;Í!'í. -' ,,';_ - ,- '
■■^ '.-"'GacbdeiftS: dE",'ItÍfpemirim';': IGl-de Junho ''l,'/
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